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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Chaves 

 

 
(nome do requerente)__________________________________________________________contribuinte 

( pessoa singular ou colectiva ) nº ___________________, residente em (Rua, Avª )_________________ 

________________________(nº/lote) _________ (andar) __________ (localidade) _________________ 

(cód. postal) ________- ______, Freguesia de ____________________________________________com 

o telefone / telemóvel nº __________________________, fax nº ________________________________, 

email _______________________________nascido em ______/_______/_____, portador do Bilhete de 

identidade /Cartão de cidadão / Passaporte nº __________________emitido em_______________ válido 

até ______/______/_____, vem requerer a Vª Ex.ª que lhe atribuído uma Banca no Mercado Municipal 

de: 

 Chaves 

 Vidago 

 

 Actividade a Exercer: 

                          _____________________________________  

 

 

Pede Deferimento 

Chaves, _____ de ______________ de 20____ 

 

O Requerente, 

 

....................................................................................................... 
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RECIBO DE ENTREGA DE REQUERIMENTO REGº SM_________ 

ASSUNTO: Pedido de Concessão/Renovação (riscar o que não interessa) 

Assinatura do Funcionário :__________________________________________________ 

Categoria :_____________________________________________ Data :____/____/____ 

Conferi os documentos: (assinatura legível): 

 

 

 

 

 

Instruções 
Juntar: 

   Bilhete de Identidade, passaporte, cartão de contribuinte ou cartão do cidadão; 

  Declaração de início de actividade ou declaração do IRS modelo B; 

   P1 (Sistema de Identificação Parcelar); 

 

 

 

Base Legal: 

 
Aviso n.º 3579/2004 (2.ª série) — AP. — Regulamento do Mercado Municipal de Chaves. — Nos 

termos das disposições combinadas previstas, respectivamente, no artigo 241.º da Constituição da 

República Portuguesa, e na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da 

Lei n.º 169/ 99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e artigo 1.º do 

Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agosto. 


